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Resumo: 

O setor da Justiça, enquanto alicerce fundamental do Estado de Direito democrático, 

desempenha um papel determinante no reforço da confiança dos cidadãos e das 

empresas no sistema público, com impacto relevante na sociedade e na economia.  

O XXIV Governo Constitucional está empenhado na concretização de políticas que não só 

restaurem a confiança da comunidade no sistema judicial, como também promovam um 

melhor funcionamento do sistema de justiça, mediante a prestação de um serviço célere 

e de qualidade aos cidadãos que recorrem às suas várias valências, e sejam, ainda, 

alavanca da economia e da sociedade.   

Reconhecendo os desafios que a justiça enfrenta, e abrindo caminho à reforma que se 

impõe, o Governo comprometeu-se com diferentes objetivos estratégicos, de onde se 

destacam o combate à corrupção, a valorização dos recursos humanos, a modernização 

tecnológica e digitalização, a requalificação e modernização do parque judiciário e demais 

infraestruturas e equipamentos da Justiça, a celeridade processual, a democratização do 

acesso à Justiça, a melhoria das respostas aos desafios do sistema prisional e tutelar 

educativo, a aposta na justiça ao serviço do desenvolvimento e do crescimento 

económico e nos meios de Resolução Alternativa de Litígios.  

Em suma, o Governo assume a missão de recuperar, reformar e relançar a justiça em 

Portugal. 

Para concretizar esta política, a área da Justiça dispõe de um total consolidado de 1994,6 

milhões de euros de receita e de despesa, representando, na despesa efetiva, um 

crescimento de 1,7% face à estimativa de execução para 2024. 

 

 

 

 

 

 



NOTA EXPLICATIVA                    Página 4 de 33 

 

 

 

VISÃO ESTRATÉGICA 

O Orçamento do Estado para 2025 (o OE2025 ou Orçamento) solidifica uma mudança 

estrutural positiva na política orçamental em Portugal e inicia um novo capítulo focado no 

crescimento. O Orçamento reflete também o consenso social, obtido através do Acordo 

de Valorização Salarial e Crescimento Económico assinado com os parceiros sociais, 

fortalecendo, assim, a ambição nacional de maior competitividade nos rendimentos.  

Após anos de excedentes asfixiantes, o Governo assumiu como princípio da sua 

governação um equilíbrio orçamental virtuoso. Princípio com reflexos já em 2024, e que 

prosseguirá em 2025. Para preparar o País para o futuro, o Governo encontra-se a 

implementar uma política orçamental pró-crescimento, com boas contas, mas sempre 

centrada no aumento do bem-estar das pessoas. 

O Governo está a aumentar, de forma responsável, salários e pensões, e a baixar 

impostos, a valorizar a função pública e a reforçar o investimento público, assegurando 

um ligeiro excedente orçamental e a redução sustentada do rácio da dívida pública.  

O Orçamento está livre das amarras que deixaram o País estagnado nas últimas duas 

décadas e define políticas económicas e orçamentais com o objetivo principal de acelerar 

a economia portuguesa, enquanto se recupera o Estado Social e os serviços públicos 

acessíveis e de qualidade. 

O OE2025 tem uma marca única: é o primeiro Orçamento em muitos anos que não 

aumenta nenhum imposto. Pelo contrário, é fiel ao compromisso de baixar impostos 

inaugurado por este Governo em toda a linha. O Governo compromete-se a continuar a 

baixar a carga fiscal que condiciona os cidadãos e empresas, libertando recursos para 

tornar a economia mais competitiva.  

Com estas medidas, o Orçamento pretende refundar a relação de confiança entre o 

cidadão utente e a Administração Pública. Neste caminho, fechámos já acordos com os 

Guardas Prisionais e os Oficiais de justiça, foi aberto um procedimento concursal para o 

recrutamento de 570 novos oficiais de justiça e foi autorizada a abertura de  
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um procedimento concursal para o recrutamento de 225 novos guardas prisionais, bem 

como foi autorizada a abertura de concursos de promoção dos trabalhadores do corpo da 

guarda prisional (205), mantemos as reuniões com os Sindicatos representativos dos 

Conservadores e Oficiais de Registo (IRN), aprovámos em RCM a alteração da Lei do 

Centro de Estudos Judiciário, avançámos com o processo de revisão da tabela de 

honorários. 

Em 2025 ingressarão, pela primeira vez em mais de 20 anos, novos trabalhadores nas 

carreiras especiais de oficial de registos e de conservador de registos. Estão a ser 

ultimadas as diligências necessárias para preparação do curso de formação de 

conservadores de registos e de oficiais de registos, que se iniciarão logo que possível. 

Pretende-se que estes trabalhadores reforcem os serviços de registo um pouco por todo 

o país, incluindo nas regiões autónomas. Ainda em 2025 iremos avançar com a revisão 

dos Estatutos dos Técnicos de Reinserção Social.  
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Assim, a visão estratégica irá centrar-se na premissa de RESTAURAR A CONFIANÇA DOS 

CIDADÃOS NA JUSTIÇA através seguintes eixos estratégicos: 

 

 

 

 



NOTA EXPLICATIVA                    Página 7 de 33 

 

 

 

Principais Objetivos para 2025 

O reconhecimento da importância e do impacto do sistema jurídico no desenvolvimento 

da economia portuguesa, e na vida dos cidadãos, impele o Governo a concretizar um 

conjunto de políticas que promovam um funcionamento mais célere, mais próximo e 

mais eficiente da Justiça. No próximo ano, continuará (i) a aposta nas pessoas que 

trabalham diariamente para servir a justiça e no restabelecimento da confiança com as 

mesmas, incluindo através da concretização dos acordos alcançados com o Corpo de 

Guardas Prisionais e Oficiais de Justiça e o arranque da revisão da carreira dos Técnicos 

de Reinserção Social (ii) o foco na concretização no cumprimento das metas do PRR e, 

consequentemente na transformação digital e ainda (iii) a execução da Agenda Anti-

Corrupção.  

Mas no ano de 2025 pretende-se, ainda, avançar na reforma da jurisdição administrativa 

e fiscal, bem como no reforço da capacitação da Justiça e das suas infraestruturas e, 

bem assim, nos meios e canais de comunicação com os cidadãos e empresas. 

Assim, o Governo irá rever de forma transversal a legislação processual, em particular os 

Códigos de Processo Penal e de Processo nos Tribunais Administrativos e Fiscais, bem 

como o Regulamento das Custas Processuais e a tabela de honorários do Sistema de 

Acesso ao Direito e aos Tribunais (SADT). Este processo de transformação passará pelo 

aprofundamento da modernização tecnológica e digitalização na justiça, que não se 

esgota na manutenção dos processos e procedimentos existentes, mas representa, 

antes, uma verdadeira transformação de procedimentos internos e externos, 

assegurando, assim, uma simplificação operacional, que permita atuar e decidir mais 

rapidamente, e assegurar a prestação de um melhor serviço ao cidadão.  

No pilar do acesso ao direito, o Governo não pretenderá, porém, restringir-se aos setores 

da justiça tradicional. O Governo está, de igual forma, emprenhado na definição de uma 

estratégia nacional relativa aos meios de resolução alternativa de litígios, com o que se 

concretizará o reforço destes mecanismos, bem como a melhoria de condições que 

permitam o alargamento das redes de julgados de paz e de centros de arbitragem, com 
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uma melhor monitorização do nível de satisfação dos cidadãos nestes procedimentos. 

A construção deste plano estratégico, que se encontra já em curso, assenta no 

envolvimento da sociedade civil para a delimitação dos eixos estratégicos que 

determinarão as reformas legislativas a implementar.  

O ano de 2025 será marcado pela adesão plena ao paradigma do processo eletrónico, 

com tramitação eletrónica em todas as instâncias e fases processuais, incluindo a fase 

de inquérito.  

Haverá, também com recurso ao PRR, a modernização dos equipamentos, do parque 

judiciário e demais infraestruturas tecnológicas, com impacto nas salas de audiência, e 

a adoção de plataformas eficientes para recolha de áudio e apresentação de prova 

judicial. Estas medidas visam, sobretudo, contribuir para a inovação, melhoria e reforma 

da administração da justiça, para, com isso, promover o crescimento económico.  

A concretização destas reformas deve ser acompanhada da requalificação, transversal, 

das estruturas físicas da justiça, designadamente, dos edifícios dos tribunais, dos 

Estabelecimentos Prisionais e dos Centros Educativos.  

Neste contexto, pretende-se, por um lado, resolver, de acordo com as prioridades 

identificadas, os problemas de degradação verificados nos edifícios, incluindo os 

referenciados nas condenações, nos últimos anos, do Tribunal Europeu dos Direitos 

Humanos, bem como a adequação dos edifícios às regras de acessibilidade, 

sustentabilidade ambiental e tecnológica. 

O Governo está empenhado na concretização de um conjunto de políticas que promova 

um melhor funcionamento do sistema de justiça, que restaure a confiança da 

comunidade no sistema judicial, que preste um serviço célere e de qualidade aos 

cidadãos que recorrem às suas várias valências e que contribua para o fortalecimento 

da economia e da sociedade, enquanto alicerce fundamental do Estado de Direito 

democrático.   

Reconhecendo os desafios que a justiça enfrenta, e abrindo caminho à reforma que se 

impõe, o Governo comprometeu-se com diferentes objetivos estratégicos, entre os 

quais se destaca: 
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• Plano anti corrupção; 

• Valorização dos recursos humanos; 

• Modernização tecnológica e digitalização, fazendo o melhor uso dos 

investimentos no âmbito do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR); 

• Requalificação e modernização do parque judiciário e demais infraestruturas 

e equipamentos da Justiça; 

• Celeridade processual e a democratização do acesso à Justiça;  

• Melhoria das respostas aos desafios do sistema prisional e tutelar educativo; 

• Aposta na justiça ao serviço do desenvolvimento e do crescimento 

económico; 

• Concretização de um Plano Estratégico para Meios de Resolução Alternativa 

de Litígios.  
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Organização e Estrutura do MJ 

O Ministério da Justiça (MJ) é a área governativa cuja missão é conceber, conduzir, 

executar e avaliar a política de Justiça definida pela Assembleia da República e pelo 

Governo e assegurar as relações do Governo com os Tribunais e o Ministério Público, o 

Conselho Superior da Magistratura e o Conselho Superior dos Tribunais Administrativos 

e Fiscais.  

O Ministério da Justiça prossegue as suas atribuições através de serviços integrados na 

Administração Direta do Estado, de organismos da Administração Indireta do Estado, de 

Órgãos Consultivos e de outras Estruturas.   

O Decreto-Lei n.º 123/2011, de 29 de dezembro, aprovou a lei orgânica do Ministério da 

Justiça. 

Fig. 1 – Organograma do Ministério da Justiça 

 
Fonte: Justiça.gov.pt 

https://www.bing.com/ck/a?!&&p=9c3bc042802a3c91eefcc3b6d859e33da8afc02d689c7c1c98d92de3c28c5abfJmltdHM9MTczMDc2NDgwMA&ptn=3&ver=2&hsh=4&fclid=00872849-e7fd-6459-382b-3d67e61665f4&psq=organograma+do+Minist%c3%a9rio+da+Justi%c3%a7a&u=a1aHR0cHM6Ly9qdXN0aWNhLmdvdi5wdC9PcmdhbmljYS9PcmdhbmljYS1kby1NSg&ntb=1
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Orçamento 2025 - MJ 

Com o propósito de “Com o mesmo, fazer mais”, o Programa Orçamental da Justiça 

evidencia um total consolidado de 1.994,6 milhões de euros de receita e de despesa, 

representando um crescimento de 1,7 %, face ao orçamento consolidado de 2024, 

conforme se ilustra nos quadros seguintes: 

Quadro 1 – Orçamento da Receita Consolidada 

 
Nota: Dotação corresponde às Receitas de Impostos (RI) 

Fonte: Entidade Coordenadora (EC)/IGFEJ, I.P.- Ministério das Finanças 

Quadro 2 – Orçamento da Despesa Consolidada 

 
Entidade Coordenadora (EC)/IGFEJ, I.P.- Ministério das Finanças 
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No que se refere às áreas funcionais, o Orçamento de 2025 encontra-se repartido pelas 

seguintes áreas funcionais, conforme se se pode observar no Quadro 3: 

Quadro 3 – Funções na Justiça – Orçamento - Despesa Consolidada 

 
Entidade Coordenadora (EC)/IGFEJ, I.P.- Ministério das Finanças 

Como se pode observar pelo Quadro 3, a área funcional que se destaca no orçamento 

de 2025 é a Segurança e Ordem Pública, seguido dos Tribunais, dos Estabelecimentos 

Prisionais e dos Serviços Policiais.  

O Orçamento da Justiça para 2025 pretende dar resposta aos cidadãos nas seguintes 

vertentes: 

• Recuperar, Reformar e Relançar Portugal com responsabilidade: é o lema 

de todo o trabalho desenvolvido até aqui pelo Governo e concretizado agora 

no Orçamento de 2025; 

• Recuperar o Estado: valorizamos os seus profissionais e reforçamos as 

funções sociais, apostamos numa justiça humanista e para todos os 

cidadãos; 

• Reformar o contexto económico: mais competitividade, inovação, 

empreendedorismo e sustentabilidade; 

• Relançar o contrato social: reforçamos rendimentos, investimos nas 

infraestruturas e na administração pública e no acesso à justiça como um 

direito fundamental. 

Este é um orçamento capaz de resolver os problemas das pessoas. 
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No quadro seguinte, podemos observar a evolução das verbas nas diversas fontes de 

financiamento entre 2022-2025:  

Quadro 4 – Financiamento do Programa Justiça entre 2022-2025  

Despesa Consolidada 

 
Fonte: Entidade Coordenadora (EC)/IGFEJ, I.P.- Ministério das Finanças 

Com este desígnio (resolver os problemas das pessoas), o orçamento consolidado para 

2025 da Justiça será financiado através de: 

• 892,4 milhões de euros de Receitas de Impostos; 

• 648,0 milhões de euros de Receitas Próprias, proveniente 

predominantemente da cobrança dos vários emolumentos no âmbito dos 

registos e notariado, das taxas de justiça e receita emolumentar no âmbito do 

sistema judicial e da venda de património; 

• 269,2 milhões de euros de Transferências entre entidades;  

• 185,0 milhões de euros Fundos Europeus resultante principalmente do 

desenvolvimento do Plano de Recuperação e Resiliência. 

 

Constatamos, que em 2025 existirá um aumento significativo de Receitas de Impostos, 

no valor de 83,2 milhões de euros, correspondendo a um acréscimo de 10,3% e dos 

Fundos Europeus, no montante de 15,9 milhões de euros, representando um 
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crescimento de 9,4%, ambos face ao ano de 2024. Contudo, regista uma diminuição 

líquida das transferências intra MJ – destinadas aos serviços integrados do sistema de 

justiça – de 79 milhões de euros (-22,7%), face Orçamento de 2024. 

Ou seja, temos, como referido, um aumento de 1,7% do valor orçamentado para fazer 

face à despesa consolidada. Porém, se compararmos com a estimativa de execução 

prevista para 2024 (1788,0 milhões) constatamos que o financiamento da despesa 

efetiva consolidada terá um crescimento de 11,6%, correspondendo, em termos 

absolutos, a um aumento de 206,6 milhões de euros, como ilustra o quadro seguinte: 

Quadro 5 – Conta do Programa Orçamental 

 
Como se pode observar no quadro anterior, o Programa orçamental Justiça, caso a 

estimativa de execução prevista para 2024 se concretize, irá gerar um saldo orçamental 

no valor de 210,2 milhões de euros. 

 

No que se refere ao tipo de despesas, as receitas da justiça destinam-se principalmente 

ao pagamento das «Despesas com Pessoal» (63,59%), seguido de «Aquisição de bens e 
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serviços» (24,77%) e «Aquisição de bens de capital» (7,39%), conforme se ilustra no 

quadro seguinte: 

Quadro 6 –Tipo de Despesa - Consolidada 

 
Fonte: Entidade Coordenadora (EC)/IGFEJ, I.P.- Ministério das Finanças 

Nas «Despesas com pessoal», no valor de 1.268,4 milhões de euros, encontram-se 

incluídas: 

• aumentos salariais de 3%; 

• aumentos resultantes das revisões das carreiras: 

o Oficiais da Justiça (5 milhões de euros); 

o Corpo da Guarda Prisional (14 milhões de euros); 

o Trabalhadores da Polícia Judiciária (PJ), pelo exercício de funções em 

condições de risco, insalubridade e penosidade (40 milhões de euros)  

Quanto às despesas com «Aquisição de bens e serviços», no montante de 493,96 

milhões de euros destinam-se principalmente a financiar a atividade corrente das 

entidades do Programa Orçamental Justiça. 

As despesas com «Aquisição de bens de capital», no valor de 147,38 milhões de euros 

permitem custear os diversos investimentos no património móvel, incluindo veículos, e 

no património imóvel do MJ, bem como nas áreas das Tecnologias de Informação e 

Comunicação. 
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Quadro 7 – Despesa Consolidada por Medidas 

 
Fonte: Entidade Coordenadora (EC)/IGFEJ, I.P.- Ministério das Finanças  

No que concerne à estrutura de distribuição da despesa por Medidas inscritas no 

Programa Orçamental Justiça, conforme se ilustra no quadro seguinte, destaca-se: 

• «Administração e Regulamentação» - 29,68%; 

• «Sistema Judiciário» - 29,14%; 

• «Sistema Prisional, de Reinserção Social e de Menores» - 17,28%; 

• «Investigação» - 14,18%;  

• «Plano de Recuperação e Resiliência» – 8,40%. 
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Orçamento 2025 – Entidades do MJ 

Neste contexto, o orçamento do Ministério da Justiça inclui 23 serviços processadores, 

pertencendo: 

• 18 aos Serviços Integrados – SI, onde se incluem os Tribunais: Gabinetes dos 

Membros do Governo – MJ (GMG); Inspeção-Geral dos Serviços de Justiça IGSJ); 

Direção-Geral da Política de Justiça (DGPJ); Direção-Geral da Administração da 

Justiça (DGAJ); Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais (DGRSP); Polícia 

Judiciária (PJ); Instituto dos Registos e do Notariado, I.P. (IRN, I.P.); Centro de 

Estudos Judiciários (CEJ); Comissão de Proteção de Vítimas de Crimes (CPVC); 

Tribunal Central Administrativo – Norte (TCA-N); Tribunal Central Administrativo – 

Centro (TCA-C); Tribunal Central Administrativo – Sul (TCA-S); Tribunal da Relação 

de Lisboa (TRL); Tribunal da Relação do Porto (TRP); Tribunal da Relação de 

Guimarães (TRG); Tribunal da Relação de Coimbra (TRC); Tribunal da Relação de 

Évora (TRE); 

• 5 ao subsetor dos Serviços e Fundos Autónomos – SFA: Comissão para o 

Acompanhamento dos Auxiliares de Justiça (CAAJ); Fundo para a Modernização da 

Justiça (FMJ); Instituto Gestão Financeira e Equipamentos da Justiça, I.P. (IGFEJ, 

I.P.); Instituto Nacional da Propriedade Industrial, I.P. (INPI, I.P.); Instituto Nacional 

de Medicina Legal e Ciências Forenses, I.P. (INMLCF, I.P.). 
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Quadro 8 –Orçamento Despesa Consolidado por Entidades 

Programa Orçamental da Justiça - 2025 

•  
Fonte: Entidade Coordenadora (EC)/IGFEJ, I.P.- Ministério das Finanças  

O Orçamento de 2025 distribui-se em 1.541,9 milhões de euros para os Serviços 

Integrados e 452,7 para os Serviços e Fundos Autónomos, conforme se pode constatar 

pelo Quadro 8. 
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Fig. 2 – Peso das Despesas com Pessoal no Orçamento Consolidado por Entidades 

2025  

 
Fonte: Entidade Coordenadora (EC)/IGFEJ, I.P.- Ministério das Finanças  

As «Despesas com Pessoal» representam 63,6% do total do orçamento consolidado de 

2025, correspondendo a 1268,4 milhões de euros, enquanto as restantes Despesas 

totalizam 36,4%, equivalendo a 726,1 milhões de euros, conforme se ilustra no gráfico 

anterior 

Como se pode observar, a Direção-Geral da Administração da Justiça (DGAJ) é o serviço 

com maior verba para as «Despesas com pessoal» (382,2 milhões de euros), seguindo-

se a Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais (DGRSP) com 261,1 milhões de 

euros.  
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Se compararmos os orçamentos no período 2024-2025 verifica-se que as Transferências 

entre entidades diminuíram 79 milhões de euros, mas as Receitas de Impostos 

aumentaram 83,2 milhões de euros, conforme se evidencia no quadro seguinte: 

Quadro 9 –Orçamento Despesa Consolidado por Entidades 

Programa Orçamental da Justiça – 2024 - 2025 

 
Fonte: Entidade Coordenadora (EC)/IGFEJ, I.P.- Ministério das Finanças  
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Orçamento de Investimento 2025  

No que se refere aos Investimentos em 2025 contabilizam-se 110 projetos dos quais 108 

encontram-se em curso e 2 são novos. 

O Investimento para estes projetos ascende a 259,06 milhões de euros que se repartem 

em:  

• Plano Recuperação e Resiliência (PRR), com 167,60 milhões de euros; 

•  Outros Investimentos, com 91,46 milhões de euros.  

O «PRR Justiça» enquadra-se na dimensão Transição Digital (C18 - Justiça Económica e 

Ambiente de Negócios), com o montante de 141,7 milhões de euros, e tem como objetivo 

robustecer e tornar mais eficientes as relações dos cidadãos e empresas com o Estado, 

reduzindo os encargos e complexidades que inibem a atividade e impactam 

negativamente a produtividade. Com esta componente pretende-se diminuir a carga 

administrativa e regulamentar, reduzir obstáculos setoriais ao licenciamento e aumentar 

a eficiência dos Tribunais. 

No âmbito da C-08-Florestas, a Estrutura de Missão para a Expansão do Sistema de 

Informação Cadastral Simplificado (eBUPi) dispõe de 20,8 milhões de euros para a 

expansão do processo de alargamento do Sistema de Informação Cadastral Simplificado 

e do Balcão Único do Prédio (BUPi) a todo o país e o desenvolvimento dos sistemas de 

informação e de interoperabilidade de suporte ao BUPi. 

No que se refere a «Outros Investimentos» salienta-se o financiamento disponível para 

ser aplicado em Tribunais, no valor de 53,2 milhões de euros, o financiamento para os 

Serviços Policiais, no montante de 19 milhões de euros, e para os Estabelecimentos 

Prisionais, na importância de 12,8 milhões de euros, conforme se pode observar no 

quadro seguinte: 
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Quadro 10 – Investimento Consolidado 

 
Fonte: Entidade Coordenadora (EC)/IGFEJ, I.P.- Ministério das Finanças  

Entre as várias iniciativas destacam-se as seguintes: 

• desenvolvimento de um plano estratégico em matéria de Resolução Alternativa de 

Litígios, com a delimitação de critérios objetivos para o alargamento e 

modernização da rede de julgados de paz e de centros de arbitragem de consumo, 

prevendo-se ainda a reforma do sistema de mediação, nas suas diferentes 

vertentes; 

• iniciativas de promoção da Propriedade Industrial, com o objetivo de capacitar e 

sensibilizar as empresas para a importância e valor acrescentado da proteção da 

inovação; 

• revisão da tabela de honorários do Sistema de Acesso ao Direitos e aos Tribunais 

e do Regulamento das Custas Processuais; 
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• Requalificação e modernização do parque judiciário e demais infraestruturas e 

equipamentos da justiça: 

o estratégia de reestruturação da rede, concretizando projetos de 

sustentabilidade energética e ambiental, implicando a melhoria dos 

serviços e de funcionamento deste estabelecimentos e centros 

educativos; 

o No âmbito da “Estratégia/Plano de Ação para o Encerramento Gradual do 

Estabelecimento Prisional de Lisboa” está em curso o plano de 

remodelação dos Pavilhões Prisionais Tipo (PPT) em Alcoentre, Linhó e 

Sintra, assim como a construção de um novo Pavilhão, idêntico ao já 

recuperado (P3), no Estabelecimento Prisional de Tires e a reabilitação do 

Reduto Norte, em Caxias. Também está prevista a intervenção no atual 

Estabelecimento Prisional de Ponta Delgada (Açores), na medida em que 

será necessário assegurar melhores condições aos reclusos até à efetiva 

construção do Estabelecimento Prisional de São Miguel, cuja finalização 

está prevista apenas para 2031 de entre os investimentos previstos, 

destacam-se a construção dos Palácios de Justiça de Coimbra e de Santa 

Maria da Feira, a realizar através da celebração de contratos 

interadministrativos (“CIA”), cujos termos se encontram em negociação 

entre o Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da Justiça, I.P. 

(“IGFEJ) e os respetivos municípios, e de Vila Franca de Xira, cuja 

empreitada foi lançada no passado dia 4 de novembro. Também a 

construção do Palácio da Justiça de Guimarães, cujo procedimento para o 

Projeto se pretende lançar até ao final do presente ano, é um exemplo de 

mais um processo realizado em cooperação com a Câmara Municipal. É 

ainda relevante o investimento na ampliação do Palácio de Justiça de 

Braga, na delegação do Norte (Porto) do Instituto Nacional de Medicina 

Legal e Ciências Forenses, I. P., no Departamento de Investigação 
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Criminal de Portimão da Polícia Judiciária e na criação da delegação do 

Centro de Estudos Judiciários em Vila do Conde; 

o no âmbito do combate à criminalidade, far-se-á a renovação da frota 

automóvel das brigadas de investigação criminal da Polícia Judiciária, bem 

como a aquisição de veículos especiais de segurança prisional e aluguer 

operacional de veículos de serviços gerais. 

o No âmbito da execução orçamental, para além do acompanhamento 

mensal com todos os organismos será criado um Comité de Eficiência e 

Sustentabilidade que procura identificar medidas de poupança para todo 

o Ministério da Justiça. 
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Recursos Humanos do MJ 

Os recursos humanos afetos ao Ministério da Justiça, embora com algumas oscilações, 

têm mantido relativa estabilidade ao longo dos últimos anos, tanto no que respeita a 

números absolutos, como no que concerne à sua afetação pelas diferentes áreas 

funcionais do sistema de justiça. 

No quadro seguinte ilustra-se o pessoal em Efetividade de Funções no período de 30 de 

junho de 2023 a 30 de junho de 2024: 

Fig. 3 – Pessoal em Efetividade de Funções 

 
Fonte: Secretaria-Geral do Ministério da Justiça - Sistema de Informação da Organização do Estado (SIOE) 

2024 

O número de recursos humanos (RH) afetos ao Ministério da Justiça a 30 de junho de 

2024 (23 319) registou um aumento de 1,9% relativamente ao período homólogo do ano 

anterior/2023 (22 873) o que corresponde a um aumento de 446 efetivos em exercício de 

funções (recordamos que em Nov/2023 a PJ integrou cerca de 1500 colaboradores 

provindos do SEF).  
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No que se refere à distribuição do Pessoal em Efetividade de Funções por Afetação 

Funcional verificamos que não apresenta variações significativas, conforme se evidencia 

no quadro seguinte: 

Fig. 4 – Distribuição do Pessoal em Efetividade de Funções por Afetação Funcional 

 
Fonte: Secretaria-Geral do Ministério da Justiça - Sistema de Informação da Organização do Estado (SIOE) 

2024 

Em 2024/junho, o sistema judicial representa a maior parcela de recursos humanos do 

Ministério da Justiça (31,6% dos efetivos), seguindo-se-lhe o sistema de reinserção 

social e prisional (28%), o sistema dos registos e do notariado (19,9%), a investigação 

criminal (13,6%) e o sistema médico-legal (3,3%). 

No que se refere a repartição dos efetivos pelas entidades do Ministério da Justiça 

constamos que existe um ligeiro aumento na Administração Indireta do Estado, 

conforme se ilustra no quadro seguinte: 
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Quadro 11 – Recursos Humanos por Entidades no MJ 

 
 

* Inclui Juízes de paz e mediadores de conflito.  

Fonte: Secretaria-Geral do Ministério da Justiça - Sistema de Informação da Organização do Estado (SIOE) 

2024 

Em termos de distribuição dos efetivos por organismos, destacam-se, pela sua maior 

dimensão, os quatro organismos que absorvem mais de 90% dos recursos humanos do 

Ministério da Justiça, conforme se pode observar pelo quadro seguinte: 

• Direção-Geral da Administração da Justiça; 

• Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais; 

• Instituto dos Registos e do Notariado, I. P.; 

• Polícia Judiciária.  
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GLOSSÁRIO 

PRINCIPAIS CONCEITOS DE FINANÇAS 

PÚBLICAS 

Este glossário pretende contribuir, sem a pretensão de ser exaustivo, para um maior 

conhecimento e perceção dos principais conceitos de finanças públicas utilizados, em 

particular no capítulo do Relatório OE 2025 dedicado à situação financeira das 

administrações públicas em contas nacionais.  

Ajustamento Estrutural – É o processo de diminuição do saldo estrutural por via de 

medidas discricionárias de política orçamental.  

Ativos financeiros (receita) — Receitas provenientes da venda e amortização de títulos 

de crédito, designadamente obrigações e ações ou outras formas de participação, assim 

como as resultantes de reembolso de empréstimos ou subsídios concedidos  

Ativos financeiros (despesa) — Operações financeiras quer com a aquisição de títulos 

de crédito, incluindo obrigações, ações, quotas e outras formas de participação, quer 

com a concessão de empréstimos e adiantamentos ou subsídios reembolsáveis  

Cenário de Políticas Invariantes – Cenário com previsão das variáveis macro 

orçamentais, sem considerar o impacto das medidas discricionárias de política 

orçamental contidas no Orçamento do Estado para o ano seguinte.  

Conta de controlo – registo dos desvios acumulados ascendentes e descendentes de 

um Estado-Membro em termos de despesas líquidas observadas em relação à trajetória 

das despesas líquidas conforme determinada pelo Conselho. 

Despesa consolidada – Agregados de despesa finais, abatidos de fluxos monetários 

intermédios efetuados entre as entidades do universo em análise. Caso a informação 

respeite à Ótica da Contabilidade Pública (Contabilidade Orçamental) são excluídos, a 

partir de 2017, os fluxos relativos a transferências, juros e rendimentos de propriedade, 
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subsídios, ativos financeiros e passivos financeiros e aquisição e vendas de bens e 

serviços correntes no âmbito do programa Saúde. 

Despesa efetiva — As despesas efetivas são as que alteram definitivamente o 

património financeiro líquido, constituído pelos ativos financeiros detidos, 

nomeadamente pelas disponibilidades, pelos depósitos, pelos títulos, pelas ações e por 

outros valores mobiliários, subtraídos dos passivos financeiros. A forma de cálculo para 

os diversos subsetores das Administrações Públicas é a seguinte: Total da soma dos 

agrupamentos da classificação económica de despesa orçamental, com exclusão dos 

«ativos financeiros» e «passivos financeiros»  

Despesas líquidas – despesas públicas líquidas de despesas com juros, medidas 

discricionárias em matéria de receitas, despesas relativas aos programas da União 

Europeia inteiramente cobertas por receitas provenientes de fundos da União, despesas 

nacionais relativas ao cofinanciamento de programas financiados pela União, 

elementos cíclicos de despesas relativas a prestações de desemprego, e medidas 

pontuais e outras medidas temporárias. 

Despesa Primária – Despesa total excluindo a despesa com juros da dívida pública. 

Estimativa – estimativa de execução para 2024 por Programa Orçamental aplicando 

uma taxa de variação homóloga, mas complementada com informação mais recente, 

sempre que viável. 

Hiato do Produto (Output Gap) – Diferença entre o produto observado (PIB) e a 

estimativa do produto potencial (PIB potencial), em percentagem do PIB potencial.  

Medidas Discricionárias – Iniciativas deliberadas de política com impacto orçamental 

nas contas das administrações públicas (distinguindo-se do funcionamento dos 

estabilizadores automáticos e de outros efeitos orçamentais que ocorrem sem ação 

deliberada do governo).  

Medidas Permanentes – Medidas com efeito orçamental persistente no tempo e que 

conduzem a uma alteração sustentada da posição orçamental intertemporal. 

Medidas Temporárias – Medidas discricionárias cujo efeito orçamental é transitório e 

não-recorrente, não conduzindo a uma alteração sustentada da posição orçamental 
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intertemporal. Um caso particular é o das medidas pontuais (one-off), cujo impacto se 

cinge a apenas um, máximo dois, anos. 

Orçamentação Verde [Green Budgeting] – processo de revisão e estruturação 

orçamental em que a relevância para as políticas ambientais das políticas, receitas e 

despesas públicas é claramente identificada nos planos orçamentais e relatórios de 

execução, ficando as mesmas sujeitas a indicadores de desempenho específicos, com 

o objetivo de melhor levar em consideração o impacto ambiental nas tomadas de 

decisão 

Período de ajustamento – período durante o qual se concretiza o ajustamento 

orçamental de um Estado-Membro, que abrange um período de quatro anos ou, em caso 

de prorrogação, um período de quatro anos acrescido de um período suplementar de 

três anos, no máximo. 

Plano orçamental estrutural nacional de médio prazo – documento que contém os 

compromissos orçamentais e em matéria de reformas e de investimentos assumidos por 

um Estado-Membro, que abrange um período de quatro ou cinco anos, consoante a 

duração regular da legislatura desse Estado-Membro. 

S1 – Identifica o ajustamento imediato e permanente no saldo primário estrutural em 

percentagem do PIB que permite que o rácio da dívida pública atinja o valor de referência 

de 60% do PIB num determinado ano (2070).  

S2 – Quantifica o ajustamento do saldo primário estrutural em percentagem do PIB 

necessário para estabilizar o rácio da dívida em percentagem do PIB no longo prazo 

(2070). O risco sinalizado por estes indicadores é:  

baixo, se menores que 2;  

médio, se estiverem entre 2 e 6;  

alto, se o S2 é superior 6. 

Saldo estrutural – Saldo das administrações públicas corrigido das variações cíclicas, 

líquido de medidas pontuais e outras medidas temporárias. 

Saldo primário estrutural – Saldo estrutural líquido de despesas com juros. 

Trajetória das despesas líquidas – trajetória plurianual das despesas líquidas de um 
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Estado-Membro. 

Trajetória de referência – trajetória plurianual das despesas líquidas transmitida pela 

Comissão Europeia para enquadrar o diálogo com os Estados-Membros cuja dívida 

pública exceda 60% do PIB ou cujo défice orçamental exceda 3% do PIB aquando da 

elaboração dos seus planos orçamentais-estruturais nacionais de médio prazo. 

Passivos financeiros (receita) — Receitas provenientes da emissão de obrigações e de 

empréstimos contraídos a curto e a médio-longo prazos.  

Passivos financeiros (despesa) — Operações financeiras, englobando as de tesouraria 

e as de médio e longo prazos, que envolvam pagamentos decorrentes quer da 

amortização de empréstimos, titulados ou não, quer da regularização de adiantamentos 

ou de subsídios reembolsáveis, quer ainda da execução de avales ou garantias. 

Políticas invariantes - Cenário com a previsão das variantes macro orçamentais, na 

hipótese de manutenção das medidas de política económica em vigor ou anunciadas, 

sem considerar o impacto das medidas discricionárias de política orçamental contidas 

no OE para o ano seguinte. 

Receita efetiva – As receitas efetivas são as que alteram definitivamente o património 

financeiro líquido, constituído pelos ativos financeiros detidos, nomeadamente pelas 

disponibilidades, pelos depósitos, pelos títulos, pelas ações e por outros valores 

mobiliários, subtraídos dos passivos financeiros. A forma de cálculo para os diversos 

subsetores das Administrações Públicas é a seguinte: Total da soma dos capítulos da 

classificação económica de receita orçamental, com exclusão dos «ativos financeiros», 

«passivos financeiros» e «saldos de gerência».  
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